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SBP: Nina, obrigada por nos conceder esta 
entrevista! Gostaria de começar perguntando 
quais são os principais desafios na implemen-
tação dos ODS no Brasil?

NO: Estamos no período crítico decisivo para 
acelerar a implementação dos ODS. Nesse 
sentido, a reconstituição, em 2023, da Comis-
são Nacional para os ODS (CNODS) no âmbi-
to do Gabinete da Presidência da República, 
paritária, com representantes dos Ministérios, 
Institutos governamentais e representantes da 
sociedade civil, trouxe novo alento ao cumpri-
mento da Agenda 2030 no país. Reestabeleceu-
-se uma instância estratégica de articulação, 
tendo a participação social como sinal de prio-
ridade política, assumindo a coordenação, o 
acompanhamento, a mobilização e a dissemi-
nação dos ODS. O engajamento de diferentes 
setores garante a visão interdisciplinar para im-
pulsionar ações concretas rumo ao alcance das 
metas da Agenda 2030 no Brasil.

Incorporar a visão integrada dos ODS nas polí-
ticas públicas ou nas iniciativas cidadãs não é 
tarefa simples. Os processos e estruturas ain-
da são, em grande medida, compartimenta-
dos e organizados de forma fragmentada, di-
ficultando a transversalidade, a articulação e 
a implementação coordenada dessa Agenda.

Outro desafio relevante é a insuficiência de 
dados desagregados em nível local, bem 
como de indicadores para o monitoramento 
e avaliação, capazes de subsidiar diagnós-
ticos precisos para mensurar os avanços na 
implementação dos ODS. Também é limitada 
a incorporação da prática contínua de medir, 
monitorar e avaliar resultados. Portanto, se 
não sabemos com precisão onde estamos, 

torna-se frágil e imprecisa a definição de onde 
queremos chegar e quais metas, prioridades e 
estratégias necessárias para alcançar os resul-
tados de melhoria da qualidade de vida local. 
A visão e a implementação de ações integra-
das ainda constituem um dos grandes desa-
fios, o que seria uma importante estratégia 
para otimizar resultados e potencializar im-
pactos positivos. 

A fragmentação das es-
truturas públicas ainda 
impede a transversali-
dade necessária

SBP: Como você entende o papel das ações 
integradas na implementação dos ODS?

NO: Não é raro que, em uma mesma cidade, 
Secretários ou gestores públicos de pastas 
distintas, com responsabilidades diretamen-
te relacionadas, desconheçam os programas 
desenvolvidos uns pelos outros, resultando 
em sobreposição de esforços, perda de siner-
gias e menor efetividade das políticas públi-
cas, inclusive desperdício de recursos. Essa 
falta de articulação entre as diferentes pastas 
municipais e, comumente, não envolvendo 
a sociedade civil, compromete a abordagem 
transversal necessária à implementação dos 
ODS. Por exemplo, não é possível garantir 
saúde (ODS 3) sem água limpa e saneamen-
to (ODS 6). A adoção dos preceitos da Agenda 
2030 por todos os técnicos e funcionários for-
talece a atuação dos governos locais e tende 
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https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/cnods
https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/cnods
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a apresentar resultados mais efetivos e maior 
coesão. 

Não é possível garantir 
saúde sem saneamento 
e água limpa

Como exemplo, pode ser citada a ex-prefeita 
Renata Sene, da cidade de Francisco Morato/
SP, que incorporou os ODS na gestão muni-
cipal, tendo continuidade na gestão atual. A 
cidade de Santos, em 2025, mapeou e cadas-
trou mais de 3 mil iniciativas integradas com 
os ODS, incentivadas pela atual gestão, lidera-
da pelo profissional Fábio Tatsubô. 

SBP: Poderia nos falar sobre o papel dos dife-
rentes atores no alcance dos ODS?

NO: O cumprimento das metas dos ODS de-
pende, em grande parte, das políticas públi-
cas nacionais, estaduais e, principalmente, 
municipais e locais, e tem mais efetividade 
quando construídas e implementadas em par-
ceria com a sociedade civil, empresas, univer-
sidades e instituições. Constituir conselhos lo-
cais ou comissões integrando representantes 
desses setores pode representar, inclusive, 
avanços para além das metas estabelecidas 
na Agenda 2030. É importante ressaltar que 
apenas cumprir metas não significa que de-
terminados problemas estejam resolvidos e 
lembrar que as metas da Agenda 2030 foram 
estabelecidas globalmente. Portanto, é fun-
damental definir quais indicadores melhor 
demonstram a realidade local e quais estraté-
gias deverão ser adotadas para cumprir e su-
perar as metas. 

A desigualdade é o prin-
cipal desafio para im-
plementar os ODS no 
Brasil

No Brasil, as metas dos ODS foram adaptadas 
à realidade nacional pelo Instituto de Pesqui-
sa Econômica Aplicada (IPEA), o que contribui 
para orientar a definição de estratégias mais 
adequadas ao seu cumprimento.

Citando como exemplo, a primeira meta do 
ODS 3, que estabeleceu “Reduzir a taxa de 
mortalidade materna global para menos de 
70 mortes por 100.000 nascidos vivos até 
2030”, no ano de 2015 já tinha sido atingida 
na média no Estado de São Paulo e no Brasil, 
respectivamente 49/100.000 e 60/100.000. 
Porém, observou-se que os indicadores ain-
da estavam superiores ao de países desen-
volvidos. Atualmente, a meta estabelecida no 
Brasil é reduzir a mortalidade materna para 
30/100.000.

Instrumentos com dados atualizados anu-
almente, como o Relatório Luz — elaborado 
pelo Grupo de Trabalho da Sociedade Civil 
para a Agenda 2030 (GT Agenda 2030/GTSC 
A2030) — analisam a implementação dos ODS 
no país e apresentam recomendações para o 
aperfeiçoamento das políticas públicas desde 
2017. O IBGE também lançou uma publicação 
sobre a Agenda 2030 e os 10 anos dos ODS.

Conhecer o território é 
o primeiro passo para 
agir

O Relatório Nacional Voluntário (RNV) tam-
bém é um instrumento relevante de monito-
ramento da Agenda 2030. Elaborado pelo Go-
verno Federal de forma transparente, permite 
avaliar a situação dos ODS e estabelecer cami-
nhos para fortalecer sua implementação nos 
âmbitos nacional, estadual e municipal.

Outro documento de referência é o elabora-
do pelo Instituto Cidades Sustentáveis (ICS), 
por meio do Programa Cidades Sustentáveis 
(PCS), que elabora o Índice de Desenvolvimen-
to Sustentável das Cidades (IDSC) e avalia os 
5.570 municípios brasileiros quanto ao cum-
primento dos ODS, com base  em indicadores 
oficiais. A análise desses indicadores eviden-

https://sdgs.un.org/sites/default/files/vlrs/2023-08/vlr_francisco_morato_port.pdf
https://sdgs.un.org/sites/default/files/vlrs/2023-08/vlr_francisco_morato_port.pdf
https://www.santos.sp.gov.br/?q=noticia/santos-e-a-cidade-com-mais-acoes-cadastradas-em-plataforma-mundial-dos-objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel
https://www.ipea.gov.br/ods/
https://www.ipea.gov.br/ods/
https://odsbrasil.gov.br/objetivo/objetivo?n=3
https://odsbrasil.gov.br/objetivo/objetivo?n=3
https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/cnods/RNV_Brasil
https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=2102207
https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/cnods/RNV_Brasil
https://icidadessustentaveis.org.br/
https://idsc.cidadessustentaveis.org.br/
https://idsc.cidadessustentaveis.org.br/
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cia o principal desafio para a implementação 
da Agenda 2030: a profunda desigualdade 
existente no país e nos municípios brasileiros, 
que só conseguiremos superar com a partici-
pação cidadã. É fundamental o conhecimento 
da realidade local e o constante empenho em 
incidir na formulação de políticas públicas, 
no monitoramento dos gastos, na definição 
de prioridades e na sua implementação. Essa 
participação requer um ambiente democrá-
tico, transparência e, em última instância, o 
exercício responsável do voto na escolha de 
seus representantes.

SBP: Como surgiu a proposta brasileira de 
criação do ODS 18 – Igualdade étnico-racial e 
qual a sua relevância?

NO: Diante da persistente vulnerabilidade 
no enfrentamento da desigualdade no país, 
a CNODS reconheceu a necessidade de ins-
tituir um novo Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável, o ODS 18, anunciado em 2023, 
voltado à promoção da Igualdade Étnico-Ra-
cial. Visa eliminar o racismo e a discriminação 
étnico-racial contra povos indígenas, afrodes-
cendentes e grupos populacionais afetados 
por múltiplas formas de discriminação, con-
figurando-se uma prioridade estratégica no 
contexto brasileiro. Essa iniciativa voluntária 
do Brasil foi anunciada na 78ª Assembleia Ge-
ral da ONU.

Sabemos que é um fenômeno enraizado na 
nossa sociedade e que perpetua a desigualda-
de colocando essas populações em desvanta-
gem devendo ser enfrentado e combatido no 
contexto integrado com os outros ODS. 

Eliminar o racismo é uma 
prioridade estratégica 
no Brasil

Para efetivar o ODS 18, no âmbito da CNODS 
foi criada a Câmara Temática ODS 18, para dar 
continuidade às discussões, elaborar um pla-
no de trabalho, estabelecer metas e meios de 
implementação, disseminar os inúmeros tra-
balhos existentes no país e constituir o Obser-
vatório ODS 18, como instrumento de apoio 

no acompanhamento e monitoramento. 

Por ser recente, o ODS 18 precisa ser continu-
amente difundido de forma ampla, pois cons-
titui um marco relevante na implementação 
da Agenda 2030 no Brasil. Sua incorporação é 
fundamental e deve permear, de forma trans-
versal, todos os projetos, políticas e ações 
como expressão concreta do compromisso 
com a promoção da igualdade étnico-racial e 
com o princípio da Agenda 2030 de não deixar 
ninguém para trás.

SBP: Gostaria que você nos falasse sobre o 
Movimento Nacional ODS e sua atuação.

NO: Com a missão de mobilizar e articular 
governos e sociedade civil para a promoção 
e implementação integrada dos ODS, o Movi-
mento Nacional ODS (MNODS), formado por 
voluntários por meio de seus Núcleos Locais 
nas 27 Unidades Federativas, tem contribuído 
ativamente para fortalecer a territorialização 
da Agenda 2030. 

Incentiva a atuação territorial colaborativa, 
com base em indicadores que reflitam as re-
alidades locais e, principalmente, a garantia 
da participação social de diversos setores da 
sociedade. 

A territorialização dos 
ODS depende da partici-
pação social

A atualização permanente constitui um princí-
pio na atuação do MNODS, que busca funda-
mentar suas ações em fontes oficiais, nacio-
nais e internacionais, como a CNODS, a Escola 
Nacional de Administração Pública (ENAP) 
e agências das Nações Unidas, a exemplo o 
PNUD, o PNUMA e a OMS, que oferecem cur-
sos, publicações, acervos e atividades forma-
tivas.

O MNODS, integrante da CNODS, incentiva a 
adesão voluntária dos governos municipais 
ao Pacto pelo Desenvolvimento Sustentável – 
Compromisso “Meu Município pelos ODS”, ini-
ciativa do Governo Federal. O Pacto disponi-
biliza ferramentas de planejamento e gestão, 

https://www.gov.br/igualdaderacial/pt-br/assuntos/ods18
https://observeods18.com.br/
https://observeods18.com.br/
https://movimentoods.org.br/
https://movimentoods.org.br/
https://www.enap.gov.br/holofote/agenda2030/
https://www.enap.gov.br/holofote/agenda2030/
https://www.undp.org/pt/brazil/objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel
https://www.unep.org/explore-topics/sustainable-development-goals
https://www.paho.org/pt/topicos/agenda-para-desenvolvimento-sustentavel
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formações e capacitações técnicas e o mape-
amento de linhas de financiamento voltadas 
ao desenvolvimento sustentável. Também es-
timula os Governos Locais a criação de Comis-
sões Municipais participativas e intersetoriais 
para os ODS, a elaboração de diagnóstico si-
tuacional, a definição de planos de ação com 
metas, a realização de avaliações periódicas e 
a elaboração de Relatórios Locais Voluntários.

SBP: Para encerrarmos, que balanço você faz 
sobre a implementação da Agenda 2030 no 
Brasil e os caminhos para seu fortalecimento?

NO: Desde a sua aprovação, a Agenda 2030 
traz consigo o desafio de transformar um pac-
to global, inserido no sistema global diverso, 
em ações efetivas no âmbito local, reconhe-
cendo as diferentes realidades, valorizando os 
saberes ancestrais e promovendo a prosperi-
dade de forma sustentável e inclusiva. 

Muito se agregou nesse propósito o novo ODS 
18 que, aplicado em conjunto com os outros 
ODS, tem trazido o merecido e desejado di-
ferencial para o Brasil. Está vinculado direta-
mente aos ODS 1 (Erradicação da pobreza) e 
ODS 10 (Diminuição das desigualdades).

A implementação e a atualização integrada 
das metas, especialmente adaptadas à rea-
lidade brasileira, exigem aprendizado contí-
nuo e escuta qualificada das demandas das 
comunidades, sendo viabilizadas por meio de 
parcerias, sendo os ODS 16 e 17 (Paz, justiça 
e instituições eficazes e Parcerias e meio de 
implementação) fundamentais como base de 
atuação, garantia da participação e a demo-
cracia. 

Os desafios dos impactos climáticos (ODS 13), 
diante dos diversos interesses econômicos 
globais em manter o status quo, impactam ne-
gativamente todos os demais ODS, especial-
mente aqueles relacionados aos padrões de 
produção e consumo (ODS 12), à vida na terra 
(ODS 15), à vida na água (ODS 14), à disponi-
bilidade de alimentos (ODS 2), à saúde (ODS 
3) e à vida nas cidades (ODS 11). Esse enfren-
tamento depende intrinsecamente de ações 
articuladas nos níveis global, nacional e local.

Os avanços em soluções e projetos relacio-
nados à energia limpa e acessível (ODS 7), à 
água limpa e saneamento (ODS 6) e à indús-

tria, inovação e infraestrutura (ODS 9) devem 
ser monitorados continuamente, uma vez que 
nem sempre atendem às demandas reais da 
população ou alcançam os níveis esperados 
de eficiência e eficácia. 

A educação é o eixo es-
truturante para o su-
cesso da Agenda 2030

Nesse cenário, destaca-se o papel estruturan-
te do ODS 4 (Educação de qualidade). Tem re-
lação direta com os ODS 5 (Igualdade de gêne-
ro) e ODS 8 (Trabalho decente e crescimento 
econômico). Inclui a educação ambiental, for-
mal e não formal, as ações de sensibilização e 
comunicação, fundamentais para a formação 
de cidadãos conscientes, críticos e compro-
metidos com a sustentabilidade, voltados a 
prevenir e solucionar problemas socioam-
bientais, desenvolvendo, resgatando habili-
dades para uma vida mais plena, com o cui-
dado, o respeito e a transformação social.  A 
aceleração dos investimentos em educação 
de qualidade, em todo o território brasileiro, é 
condição essencial para o êxito na implemen-
tação da Agenda 2030.
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